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MINISTÉRIO PÚBLICO

c) Tutela Coletiva Urbanística. Democratização do acesso à cidade, aos equipamentos
urbanos e serviços públicos. Controle social. Usucapião coletivo. Direito de Construir.
Operações Urbanas Consorciadas. Estudo de Impacto de Vizinhança. Improbidade admi-
nistrativa urbanística. Parcelamento do solo urbano e rural. Ocupações irregulares.

Ponto nº 4

a) Inquérito Civil. Disciplina legal e infralegal do Inquérito Civil e dos instrumentos ex-
trajudiciais de proteção aos direitos metaindividuais. Meios alternativos de composição
dos conflitos coletivos. Negociação e mediação coletivas. Métodos circulares, restaura-
tivos, narrativos, transformadores, unitários e de construção coletiva de consenso. Termo
de ajustamento de conduta. Controle a posteriori. Vedações. Celebração no curso do pro-
cesso. Execução. Controle de adimplemento.

b) Tutela Coletiva do Ambiente. Tutela processual do meio ambiente. Avaliação de im-
pacto ambiental, licenciamento e monitoramento ambiental. Tutela Coletiva do Patrimônio
Histórico-cultural. Regime legal para proteção dos bens de natureza material e imaterial
de valor histórico, artístico, cultural, turístico, paisagístico, arqueológico e paisagens na-
turais notáveis. Instrumentos de tutela do patrimônio histórico e artístico nacional.

c) Tutela Coletiva da Assistência Social. Sistema Único de Assistência Social (SUAS).
Princípios e Características. Serviços, Programas, Projetos e Benefícios. Participação Po-
pular. Proteção Social. Entidades e Organizações de Assistência Social. Tutela Coletiva
da Saúde. Sistemas de Saúde. Sistema Único de Saúde (SUS). Base normativa do SUS.
Competências. Planejamento e Financiamento do SUS. Vigilância Sanitária e Epidemio-
lógica. Redes de Atenção à Saúde.

Ponto nº 5

a) Inquérito Civil. Disciplina legal e infralegal do Inquérito Civil e dos instrumentos ex-
trajudiciais de proteção aos direitos metaindividuais. Atribuição originária. Conexão e atri-
buição das Promotorias de Tutela. Vinculação entre objetos de inquérito civil e ação. Nu-
lidades e vícios. Conselho Superior enquanto órgão de execução.

b) Improbidade Administrativa. Base Normativa da improbidade. Princípios. Notificação
prévia. Rito especial. Prescrição. Sujeitos do Ato de Improbidade Administrativa. Litiscon-
sórcio passivo. Legitimidade passiva e o Particular como réu de ação de improbidade. Lei
Anticorrupção. Programas de integridade (compliance). Acordo de leniência. Regime ju-
rídico de contratações e parcerias públicas.

c) Tutela Coletiva da Educação. Sistema de normas assecuratórias e protetivas do direito
à educação. Planejamento da Educação. Financiamento da Educação. Competências dos
entes federativos na seara educacional e sua articulação sistêmica. Lei de Diretrizes e
Bases da Educação. FUNDEB. Alimentação Escolar. Níveis e modalidades de educação
e ensino. A atuação de instituições privadas na seara educacional.

Ponto nº 6

a) Ação Civil Pública. Conceitos. Condições da ação coletiva. Legitimação. Órgãos Des-
personalizados. Litisconsórcio. Litispendência e conexão. Desistência. Assunção de polo
ativo. Princípios. Ação para ressarcimento de danos. Ação popular. Controle incidental de
constitucionalidade em ação civil pública. Controle de políticas públicas em ação civil pú-
blica. Controle da gestão orçamentária e financeira em ação civil pública.

b) Improbidade Administrativa. Tipologia dos Atos de Improbidade Administrativa. Culpa e
dolo. Sanções do Ato de Improbidade Administrativa. Dosimetria. Responsabilidade Fis-
cal. Lei Anticorrupção. Programas de integridade (compliance). Acordo de leniência. Re-
gime jurídico de contratações e parcerias públicas.

c) Tutela Coletiva do Meio Ambiente. Tutela Urbanística. Estatuto das Cidades. Estatuto
da Metrópole. Plano Diretor. Planos administrativos acessórios. Instrumentos de Política
Urbana. Gestão democrática da cidade. Administração municipal da educação, da saúde,
da habitação e do transporte.

Ponto nº 7

a) Ação Civil Pública. Tutela Preventiva. Tutela cautelar. Mandado de segurança. Man-
dado de injunção. Ação popular. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa.
Lei Anticorrupção. Programas de integridade (compliance). Acordo de leniência. Regime
jurídico de contratações e parcerias públicas.

b) Tutela Coletiva Consumerista. Proteção contratual. Cláusulas abusivas. Contratos de
adesão. Direitos básicos do consumidor. Efetiva prevenção e reparação de danos cole-
tivos lato sensu ou individuais. Dano moral coletivo. Meios de resolução extrajudicial de
conflitos na proteção do consumidor. Mediação. Conciliação. Arbitragem. Termo de ajus-
tamento de conduta. Convenção coletiva de consumo. Princípios. Vulnerabilidade. Har-
monização dos interesses. Boa-fé objetiva. Práticas abusivas. Bancos de dados. Proteção
constitucional ao consumidor. Serviços públicos.

c) Tutela Coletiva Especializada. Direitos humanos. Tutela do sistema prisional. Ministério
Público e organismos internacionais de proteção aos direitos humanos. Liberdade de opinião
e expressão. Liberdade religiosa. Liberdade de imprensa. Cidadania e segurança pública.

Ponto nº 8

a) Ação Civil Pública. Responsabilidade solidária e desconsideração da personalidade ju-
rídica. Fundo de reparação aos bens jurídicos lesados. Recursos. Dano moral coletivo.
Conflito de competência. Controle difuso de constitucionalidade. Políticas Públicas. Ação
civil pública por ato de improbidade administrativa.

b) Tutela Coletiva da Educação. Sistema de normas assecuratórias e protetivas do direito
à educação. Educação Especial. Educação de Jovens e Adultos. Dispositivos de combate
à infrequência e à evasão escolar. Gestão democrática da educação. Base Nacional Cur-
ricular Comum. Reforma do ensino médio. Financiamento da educação.

c) Tutela Coletiva Especializada. Poder contramajoritário. Direito de Minorias. Controle de
discricionariedade. Direitos Humanos. Cidadania e segurança pública. Mínimo existencial.
Vedação a retrocesso. Direitos Prestacionais. Orçamento e despesa pública. Controle de
ações e omissões por via judicial.

Ponto nº 9

a) Ação Civil Pública. Liquidação e execução coletiva. Políticas Públicas. Antecipação de
tutela e concessão de liminar em face da Fazenda Pública. Suspensão de execução da
liminar. Meios de coerção indireta. Bloqueio de numerário público. Medidas coercitivas e
sua exigibilidade. Assunção do polo ativo.

b) Orçamento e finanças públicas. Despesa pública. Mecanismos de transparência e con-
trole. Lei de Responsabilidade Fiscal e demais instrumentos. Normas constitucionais es-
pecíficas sobre financiamento das ações do Poder Público. Interpretação da Lei nº
4.320/64 e demais regras e princípios de direito financeiro à luz da Constituição.

c) Tutela Coletiva do Idoso. Critério etário para fixação de direitos. Conceito de Idoso.
Tutela coletiva diferenciada. Legitimação extraordinária e substituição processual. Entida-
des de acolhimento. Atenção Integral à saúde do Idoso. Tutela coletiva previdenciária.
Tutela Coletiva Consumerista. Serviços Públicos.

Ponto nº 10

a) Controle de Políticas Públicas. Proteção Social e Políticas Públicas. A atuação do Mi-
nistério Público no controle de políticas públicas. Orçamento e Despesa pública. Terceiro
setor, parcerias na administração pública e políticas públicas. Órgãos de Controle. Res-
ponsabilidade Fiscal. Patrimônio Público e Responsabilidade Patrimonial. Controle Juris-
dicional da Administração Pública. Gestão Participativa e Controle Social.

b) Improbidade Administrativa. Lei Anticorrupção. Programas de integridade (compliance).
Acordo de leniência. Regime jurídico de contratações e parcerias públicas. Comissão Par-
lamentar de Inquérito. Ilícitos eleitorais. Infrações disciplinares. Crime de responsabilida-
de. Agente político. Foro por prerrogativa.

c) Tutela Coletiva Especializada. Direito de Pessoas com Deficiência. Tutela coletiva e
base normativa. Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência
(Decreto nº 6.949/09). Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/15). Regime
especial no concurso público, benefício previdenciário, aposentadoria e transporte público.
Discriminação e responsabilidade civil. Programas de prevenção, proteção e atendimento
especializado. Acessibilidade. Entidades de acolhimento. Assistência Integral à Saúde.
Saúde Mental.

4.3 - Princípios Institucionais do Ministério Público

Ponto nº 1

a) O Ministério Público na Constituição de 1988: conceito, princípios, autonomias, garan-
tias, vedações, organização e atribuições. Responsabilidade civil, penal, política e fun-
cional dos membros do Ministério Público; legitimidade e intervenção processual da ins-
tituição. Instrumentos de controle da Administração Pública. Responsabilização dos agen-
tes públicos.

b) Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: natureza jurídica, composição, ór-
gãos, atribuições e relação com as Instituições controladas. Controle de constituciona-
lidade dos atos normativos editados pelo CNMP. Controle externo do Ministério Público.
O Ministério Público e a investigação penal e/ou civil. Controle interno e externo. Atri-
buições. Grupos de atuação especializada.

c) Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e
atuação do Ministério Público. Pluralidade e atuação concomitante de membros da ins-
tituição. Atribuição do Ministério Público estadual e competência da Justiça Federal. Mi-
nistério Público estadual e Tribunais Superiores. O Ministério Público no processo civil.

Ponto nº 2

a) O Ministério Público e a investigação penal e/ou civil. Controle interno e externo. Atri-
buições. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores. Princípios da unidade, indi-
visibilidade e independência funcional. O Ministério Público no processo civil.

b) O Ministério Público e o processo coletivo. O Ministério Público no contexto dos po-
deres políticos. Papel do Ministério Público no Estado Democrático de Direito. Atuação
resolutiva do Ministério Público. O Ministério Público e o controle das omissões admi-
nistrativas e a efetividade de políticas públicas. O Ministério Público e as lesões aos in-
teresses e ao patrimônio público. Improbidade administrativa.

c) O Ministério Público na Constituição de 1988: conceito, princípios, autonomias, garan-
tias, vedações, organização e atribuições. Responsabilidade civil, penal, política e fun-
cional dos membros do Ministério Público; legitimidade e intervenção processual da ins-
tituição. Controle Interno do Ministério Público: Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, Procuradorias de Justiça, Se-
cretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Corregedoria-Geral.

Ponto nº 3

a) Os membros do Ministério Público como agentes públicos: garantias, direitos, prer-
rogativas, deveres, vedações, suspeições e impedimentos. O Ministério Público e o con-
trole da omissão administrativa e a efetividade de políticas públicas. Instrumentos de con-
trole da Administração Pública. Responsabilização dos agentes públicos. Ministério Pú-
blico estadual e Tribunais Superiores.

b) Regime disciplinar: órgãos correcionais, processo disciplinar e sanções. Responsabi-
lidade civil, penal, política e funcional dos membros do Ministério Público; legitimidade e
intervenção processual da instituição. O princípio da independência funcional. O Ministério
Público e o processo coletivo.

c) Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP. Controle de constitucionalidade dos
atos normativos editados pelo CNMP. Controle externo do Ministério Público. Controle ex-
terno da atividade policial. O Ministério Público e a investigação penal e/ou civil, controle
interno e externo. Atribuições. Grupos de atuação especializada.

Ponto nº 4

a) A atuação judicial e extrajudicial do Ministério Público. Órgão agente e órgão inter-
veniente. Atribuições: delegação, fixação, declaração, dúvida e conflito. Capacidade pos-
tulatória do Ministério Público. Atribuição do Ministério Público estadual e competência da
Justiça Federal. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores. O Ministério Público
no processo civil.

b) Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e
atuação do Ministério Público. Pluralidade e atuação concomitante de membros da ins-
tituição. Princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional. Ministério Pú-
blico em sede recursal. Atribuição originária e competência dos Tribunais estaduais e su-
periores. Controle Interno do Ministério Público: Órgão Especial do Colégio de Procura-
dores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, Procuradorias de Justiça, Se-
cretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Corregedoria-Geral.

c) Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para o exer-
cício das funções institucionais. Controle interno e externo da investigação civil e/ou pe-
nal promovida pelo Ministério Público. Ampla defesa, sigilo, interesse público e prerro-
gativas do Ministério Público. Papel do Ministério Público no Estado Democrático de Di-
reito. Atuação resolutiva do Ministério Público.

Ponto nº 5

a) Órgãos administrativos e de execução: denominação, composição, provimento, atribui-
ções e acumulação. Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos
administrativos. Atribuições: delegação, fixação, declaração, dúvida e conflito. Ministério
Público em sede recursal. Atribuição originária e competência dos Tribunais estaduais e
superiores. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores.

b) Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e
atuação do Ministério Público. Controle Interno do Ministério Público: Órgão Especial do
Colégio de Procuradores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, Procura-
dorias de Justiça, Secretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Cor-
regedoria-Geral. Atribuição do Ministério Público estadual e competência da Justiça Fe-
deral. Princípios da unidade, indivisibilidade e independência funcional.

c) Regime disciplinar: órgãos correcionais, processo disciplinar e sanções. Princípio da
independência funcional. Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: ins-
trumentos para o exercício das funções institucionais. Controle interno e externo da in-
vestigação civil e/ou penal promovida pelo Ministério Público. O Ministério Público no pro-
cesso penal. Isonomia das partes e prerrogativas do Ministério Público. Grupos de atua-
ção especializada.

Ponto nº 6

a) O Ministério Público como órgão agente e órgão interveniente. Atribuições: delegação,
fixação, declaração, dúvida e conflito. Princípio do Promotor Natural. Capacidade postu-
latória do Ministério Público. Pluralidade e atuação concomitante de membros da insti-
tuição. Ministério Público em sede recursal. Atribuição originária e competência dos Tri-
bunais estaduais e superiores. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores.

b) Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para o exer-
cício das funções institucionais. Controle interno e externo da investigação civil e/ou pe-
nal promovida pelo Ministério Público. O Ministério Público no processo penal. Isonomia
das partes e prerrogativas do Ministério Público.

c) Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: natureza jurídica, composição, ór-
gãos, atribuições e relação com as Instituições controladas. Controle de constituciona-
lidade dos atos normativos editados pelo CNMP. Controle externo do Ministério Público.
Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e atua-
ção do Ministério Público.

Ponto nº 7

a) Atribuições eleitorais e organização do Ministério Público. Papel do Ministério Público
no Estado Democrático de Direito. Atuação resolutiva do Ministério Público. O Ministério
Público e a investigação penal e/ou civil. Controle interno e externo. Atribuições. Grupos
de atuação especializada.

b) O Ministério Público na Constituição de 1988: conceito, princípios, autonomias, garan-
tias, vedações, organização básica e atribuições. Regime jurídico dos membros do Mi-
nistério Público. A capacidade postulatória do Ministério Público. Atribuição do Ministério
Público estadual e competência da Justiça Federal.

c) Órgãos administrativos e de execução: denominação, provimento, composição, atribui-
ções e acumulação. Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos
administrativos. O Ministério Público e a Lei de Responsabilidade Fiscal. Controle externo
do Ministério Público. Pluralidade e atuação concomitante de membros da instituição. Di-
reitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e atuação
do Ministério Público.

Ponto nº 8

a) Órgãos administrativos e de execução: denominação, provimento, composição, atribui-
ções e acumulação. Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos
administrativos. Princípio do Promotor Natural. Atribuições: delegação, fixação, declara-
ção, dúvida e conflito. Pluralidade e atuação concomitante de membros da instituição.
Ministério Público em sede recursal. Atribuição originária e competência dos Tribunais es-
taduais e superiores. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores.

b) O Ministério Público e a proteção dos direitos fundamentais: planos nacional e inter-
nacional. Controle externo da atividade policial. O Ministério Público e as lesões aos in-
teresses e ao patrimônio público. Improbidade administrativa. O Ministério Público e a
investigação penal e/ou civil. Controle interno e externo. Atribuições.

c) Instrumentos de controle da Administração Pública. Responsabilização dos agentes pú-
blicos. Controle externo do Ministério Público. Inquérito civil e ação civil pública. Inde-
pendência funcional. Controle Interno do Ministério Público: Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, Procuradorias de Jus-
tiça, Secretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Corregedoria-Geral.
Responsabilidade civil, penal, política e funcional dos membros do Ministério Público; le-
gitimidade e intervenção processual da instituição.

Ponto nº 9

a) Órgãos administrativos e de execução: denominação, provimento, composição, atribui-
ções e acumulação. Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos
administrativos. Regime jurídico dos membros do Ministério Público. Princípios da unida-
de, indivisibilidade e independência funcional.

b) Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e
atuação do Ministério Público. Atribuição do Ministério Público estadual e competência da
Justiça Federal. Controle Interno do Ministério Público: Órgão Especial do Colégio de
Procuradores de Justiça, Conselho Superior do Ministério Público, Procuradorias de Jus-
tiça, Secretaria-Geral do Ministério Público, Auditoria-Geral. Ouvidoria. Corregedoria-Ge-
ral.

c) Inquérito Civil e investigação penal pelo Ministério Público: instrumentos para o exer-
cício das funções institucionais. Grupos de atuação especializada. O Ministério Público no
processo penal. Ampla defesa, sigilo, interesse público e prerrogativas do Ministério Pú-
blico. Papel do Ministério Público no Estado Democrático de Direito. Atuação resolutiva
do Ministério Público.

Ponto nº 10

a) Órgãos administrativos e de execução: denominação, provimento, composição, atribui-
ções e acumulação. Extinção e vacância de órgãos de execução e de órgãos e cargos
administrativos. O Ministério Público no processo civil. Capacidade postulatória do Minis-
tério Público. Ministério Público em sede recursal. Atribuição originária e competência dos
Tribunais estaduais e superiores. Ministério Público estadual e Tribunais Superiores.

b) Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP: natureza jurídica, composição, ór-
gãos, atribuições e relação com as Instituições controladas. Controle de constituciona-
lidade dos atos normativos editados pelo CNMP. Controle externo do Ministério Público.
Direitos e interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos: delineamentos e atua-
ção do Ministério Público. Atribuições.

c) Os membros do Ministério Público como agentes públicos; responsabilidade civil, pe-
nal, política e funcional. Garantias, direitos, prerrogativas, deveres, vedações, suspeições
e impedimentos. Legitimidade e intervenção processual da instituição. O Ministério Pú-
blico e a investigação penal e/ou civil. Controle interno e externo. O Ministério Público na
Constituição de 1988: conceito, princípios, autonomias, garantias, vedações, organização
e atribuições.

Id: 2090247

AVISOS

CONCURSO PÚBLICO PARA INGRESSO NO QUADRO PERMANENTE DOS SERVI-
ÇOS AUXILIARES DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
e o SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO AVISAM aos candidatos abaixo
identificados que deverão comparecer à sede da Procuradoria-Geral de Justiça, situada
na Av. Marechal Câmara, 350, 3º andar, Diretoria de Recursos Humanos, no dia e ho-
rário abaixo indicado, SOB PENA DE ELIMINAÇÃO DO CONCURSO.

Os candidatos deverão apresentar, na ocasião, os seguintes documentos ori-
ginais e cópias simples (não autenticadas): carteira de identidade (RG ou Identidade Mi-
litar), CPF, comprovante de inscrição no PIS/PASEP, certidão de nascimento ou casa-
mento, declaração de união estável ou declaração de convivência assinada pelas partes
e duas testemunhas, com firmas reconhecidas, certidão de nascimento do(s) filho(s), có-
pia do CPF do cônjuge ou companheiro(a) e do(s) filho(s), título de eleitor, comprovante
da última eleição ou certidão de quitação eleitoral, certificado de reservista e/ou carta-
patente para candidatos do sexo masculino com idade até 45 anos, cópia da declaração
de bens relativa ao último exercício fiscal com recibo de envio à Receita Federal, com-
provante de residência (conta de água, luz ou telefone fixo), comprovante de escolari-
dade exigida para o cargo, atestado de antecedentes criminais da Polícia Civil, três fotos
3x4 recentes e coloridas e currículo atualizado.

Os servidores que ingressarem no Quadro Permanente dos Serviços Auxilia-
res do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro a partir de 04/09/2013 estarão
sujeitos ao regime de previdência disciplinado pela Lei Estadual nº 6.243, de 21 de maio
de 2012.

VAGA DE AMPLA CONCORRÊNCIA

Dia: 7 de março de 2018
Horário: 13h

Analista do Ministério Público - Área: Administrativa
DANIEL GOMES DE PAULA - 6º LUGAR
MATEUS GOMES VIANA - 7º LUGAR

Técnico do Ministério Público - Área: Notificação e Atos Intimatórios
EDUARDO LUIZ DE PAULA LEITE - 4º LUGAR

Técnico do Ministério Público - Área: Administrativa
LEANDRO BELLO FURLAN - 68º LUGAR
FLAVIO COSTA BEZERRA FILHO - 69º LUGAR
MATHEUS DE OLIVEIRA COSTA QUINDELER DE PAULA - 70º LUGAR
CAMILLA MARÇAL DO NASCIMENTO - 71º LUGAR
LUIZ GUSTAVO COELHO DA COSTA - 72º LUGAR

VITOR MARCELO CARVALHO BUENO - 73º LUGAR
LUÍS FERNANDO GALVAGNI - 74º LUGAR
RICARDO DE OLIVEIRA SOUZA - 75º LUGAR
LUCAS DE SEQUEIRA BATISTA LEVENHAGEN - 76º LUGAR
GUILHERME EVARISTO CORDEIRO - 77º LUGAR
CARLOS ANSELMO PEREIRA DA COSTA ALVES - 78º LUGAR
CLAUDIO MELO DE ARAUJO - 79º LUGAR
BIANCA SCHNEIDER WERNER VIANNA - 80º LUGAR

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
e o SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO AVISAM ao candidato abaixo
identificado que deverá comparecer à sede da Procuradoria-Geral de Justiça, situada na
Av. Marechal Câmara, 350, 3º andar, Diretoria de Recursos Humanos, no dia e horário
abaixo indicado, SOB PENA DE ELIMINAÇÃO DO CONCURSO.

O candidato deverá apresentar, na ocasião, os seguintes documentos originais
e cópias simples (não autenticadas): carteira de identidade (RG ou Identidade Militar),
CPF, comprovante de inscrição no PIS/PASEP, certidão de nascimento ou casamento, de-
claração de união estável ou declaração de convivência assinada pelas partes e duas
testemunhas, com firmas reconhecidas, certidão de nascimento do(s) filho(s), cópia do
CPF do cônjuge ou companheiro e do(s) filho(s), título de eleitor, comprovante da última
eleição ou certidão de quitação eleitoral, certificado de reservista e/ou carta-patente para
candidatos do sexo masculino com idade até 45 anos, cópia da declaração de bens re-
lativa ao último exercício fiscal com recibo de envio à Receita Federal, comprovante de
residência (conta de água, luz ou telefone fixo), comprovante de escolaridade exigida pa-
ra o cargo, atestado de antecedentes criminais da Polícia Civil, três fotos 3x4 recentes e
coloridas e currículo atualizado.

Os servidores que ingressarem no Quadro Permanente dos Serviços Auxilia-
res do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro a partir de 04/09/2013 estarão
sujeitos ao regime de previdência disciplinado pela Lei Estadual nº 6.243, de 21 de maio
de 2012.

VAGA RESERVADA A PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Dia: 7 de março de 2018
Horário: 13h

Técnico do Ministério Público - Área: Administrativa

Nome Classificação
Vagas Reservadas Ampla concorrência

EVERTON LEITE PEREIRA 7º lugar 1488º lugar

Id: 2090248

Subprocuradoria-Geral de
Justiça de Administração

SECRETARIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO AVISA aos interessados
que, no dia 8 de março de 2018 (quinta-feira), as Promotorias de Justiça no prédio sede
do CRAAI São Gonçalo, situadas na Rua Dr. Getúlio Vargas, nº 2670, Santa Catarina,
São Gonçalo/RJ, estarão fechadas para atendimento ao público, em virtude de interrup-
ção no fornecimento de energia elétrica programada pela concessionária ENEL.

As atividades serão normalizadas no dia 9 de março de 2018 (sexta-feira).

Id: 2090249

Conselho Superior do Ministério Público

AVISO

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
TORNA PÚBLICA a distribuição eletrônica dos processos abaixo relacionados, aos se-
guintes Conselheiros:

Em 05/03/2018:

a. Conselheiro(a) RICARDO RIBEIRO MARTINS:

1. Processo nº 2003.00060920 - Treze volumes principais e um apenso(s) (nº
2012.01603717) - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE DE
VOLTA REDONDA - CRAAI VOLTA REDONDA - IC 02/12 - Parte(s): ABRIGO FUNDA-
ÇÃO BEATRIZ GAMA - FGB (ADV.: ADALBERTO DE MORAIS RAMOS - OAB/RJ
144406);
2. Processo nº 2012.01219846 - Três volumes - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU-
TELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ - CRAAI MACAÉ - IC 147/12 - Parte(s): LIDIANE
DA SILVA MIRANDA;
3. Processo nº 2016.00816319 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA JUNTO À 3ª VARA DE
FAMÍLIA DE CAMPOS DOS GOYTACAZES - CRAAI CAMPOS - PA S/N - Parte(s): SIL-
VANIA GONÇALVES DA SILVA;
4. Processo nº 2016.01288263 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE DE TERESÓPOLIS - CRAAI TERESÓPOLIS - PA 1642/16 - Parte(s): ISA-
BELA DE OLIVEIRA MAIA E EDUARDO RIBEIRO BARROS;
5. Processo nº 2017.00847715 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - CRAAI ITAPERUNA - IC 85/17 - Parte(s):
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAOCARA;
6. Processo nº 2017.01173967 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA CÍVEL E DE FAMÍLIA DE
ARARUAMA - CRAAI CABO FRIO - PA 51/17 - Parte(s): PAULO LEÔNCIO DE OLIVEI-
RA;
7. Processo nº 2018.00102260 - SECRETARIA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FA-
MÍLIA DE MESQUITA - CRAAI NOVA IGUAÇU - EA S/N - Assunto(s): COMUNICA O
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO MPRJ Nº 2017.00992064,
NOS TERMOS DO ART. 12, DA RESOLUÇÃO Nº 174 DE 2017, DO CNMP;

b. Conselheiro(a) CLÁUDIO SOARES LOPES:

1. Processo nº 2008.00219039 - Três volumes - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU-
TELA COLETIVA DO NÚCLEO SANTO ANTÔNIO DE PÁDUA - CRAAI ITAPERUNA - IC
58/12 - Parte(s): EDMILSON ROBAINA DE SOUZA, MINERAÇÃO CÓRREGO DA ONÇA
LTDA. (ADV.: CARLOS CEZAR LIBERATORE JUNIOR - OAB/RJ 153173) E MUNICÍPIO
DE CAMBUCI;
2. Processo nº 2013.00668553 - Um volume principal e um apenso(s) (nº
2012.00593149) - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO
TERESÓPOLIS - CRAAI TERESÓPOLIS - IC 1581/12 - Parte(s): MAICON DA SILVA MA-
TOS;
3. Processo nº 2013.01101163 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO ARARUAMA - CRAAI CABO FRIO - IC 99/14 - Parte(s): ALAN LANES
SANTIAGO TAVARES, RENATA ESTEVES FREIRE TAVARES E MUNICÍPIO DE ARA-
RUAMA;
4. Processo nº 2015.00028253 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA JU-
VENTUDE DE TERESÓPOLIS - CRAAI TERESÓPOLIS - PA 891/15 - Parte(s): SIMONE
DE OLIVEIRA FERREIRA;
5. Processo nº 2016.01000997 - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO CAMPOS DOS GOYTACAZES - CRAAI CAMPOS - IC 182/16 - Assunto(s):
APURAR SUPOSTA POLUIÇÃO SONORA PRATICADA PELO ESTABELECIMENTO SÍ-
TIO DO TELMO LOCALIZADO NA ESTRADA QUE LIGA A LOCALIDADE DE BREJO
GRANDE A GUARUS, COM VENTOS DE SOM AUTOMOTIVO, CAUSANDO PERTUR-
BAÇÃO À CIRCUNVIZINHANÇA;
6. Processo nº 2017.00788696 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA E DA
JUVENTUDE DE CAMPOS DOS GOYTACAZES - CRAAI CAMPOS - IC 01/17 - Assun-
to(s): ACOMPANHAR A ALIMENTAÇÃO DO MÓDULO DA CRIANÇA E DO ADOLES-
CENTE ENTRE A DATA DA SUA INSTAURAÇÃO E O DIA 31/12/2017;
7. Processo nº 2018.00123195 - SECRETARIA DA PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE FA-
MÍLIA DE MESQUITA - CRAAI NOVA IGUAÇU - EA S/N - Assunto(s): COMUNICA O
ARQUIVAMENTO DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO MPRJ Nº 2016.00083131,
NOS TERMOS DO ART.12, DA RESOLUÇÃO Nº 174 DE 2017, DO CNMP;

c. Conselheiro(a) SUMAYA THEREZINHA HELAYEL:

1. Processo nº 2009.00334257 - Dois volumes principais e dois anexo(s) - 3ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO MACAÉ - CRAAI MACAÉ -
IC 218/09 - Parte(s): SINDICATO DOS PROFISSIONAIS SERVIDORES PÚBLICOS MU-
NICIPAIS DE QUISSAMÂ E MUNICÍPIO DE QUISSAMÃ;
2. Processo nº 2010.00819146 - Dois volumes principais e dois anexo(s) - 1ª PROMO-
TORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE NOVA FRIBURGO - CRAAI NOVA FRI-
BURGO - IC 171/14 - Assunto(s): APURAR A CONTRATAÇÃO IRREGULAR DE MO-
TORISTAS DE AMBULÂNCIA PELO MUNICÍPIO DE NOVA FRIBURGO;
3. Processo nº 2016.00557469 - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO ARARUAMA - CRAAI CABO FRIO - IC 78/16 - Parte(s): EDIMILSON FI-
GUEIREDO DOS SANTOS E LUCIANA CECÍLIA AGAPITO - ME;
4. Processo nº 2016.00772159 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PROTEÇÃO AO IDO-
SO E À PESSOA COM DEFICIÊNCIA DO NÚCLEO NOVA IGUAÇU - CRAAI NOVA
IGUAÇU - PA 186/16 - Parte(s): MARIA APARECIDA BARBOSA RIBEIRO DOS SAN-
TOS;
5. Processo nº 2016.00780227 - PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARRAIAL DO CABO -
CRAAI CABO FRIO - PA 11/17 - Parte(s): MARIA DE OLIVEIRA DE SOUZA;

6. Processo nº 2016.01266925 - Um volume principal e um apenso(s) (nº
2017.00987580) - 2ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA DE DEFESA
DO CONSUMIDOR E DO CONTRIBUINTE DA CAPITAL - CRAAI RIO DE JANEIRO - IC
24/17 - Parte(s): HOSPITAL RIO LARANJEIRAS LTDA. (ADV.: LÍVIA REGINA MONTEI-
RO - OAB/RJ 164715 E OUTROS);
7. Processo nº 2017.00582283 - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TUTELA COLETIVA
DO NÚCLEO ITAPERUNA - CRAAI ITAPERUNA - IC 95/17 - Assunto(s): APURAR POS-
SÍVEL CARÊNCIA DE AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE NO MUNICÍPIO DE ITAPE-
RUNA;

d. Conselheiro(a) LÚCIA RAMOS SERÃO (na suplência do(a) Conselheiro(a) MAR-
CELO DALTRO LEITE):

1. Processo nº 2005.00005540 - Quatro volumes - 3ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE
TUTELA COLETIVA DO NÚCLEO CAMPOS DOS GOYTACAZES - CRAAI CAMPOS - IC
303/05 - Parte(s): WILSON RODRIGUES CABRAL FILHO, E P. S. V. BÁRBARA LTDA.
(ADV.: CRISTIANO SIMÃO MILLER - OAB/RJ 89015) E OWLAS SYSTEM SOFTWARE
INFORMÁTICA LTDA. (ADV.: LUIZ VICTOR MONTEIRO ALVES - OAB/RJ 86568);
2. Processo nº 2011.00748090 - Dois volumes - 1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE TU-
TELA COLETIVA DO NÚCLEO CABO FRIO - CRAAI CABO FRIO - IC 60/11 - Parte(s):
MUNICÍPIO DE ARMAÇÃO DOS BÚZIOS E MARCELO GOMES DA SILVA (ADV.: MAR-
CUS SENNA CALUMBY - OAB/RJ 132346);
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